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      CÂMARA MUNICIPAL DE LOUVEIRA
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Estado de São Paulo


JUSTIFICATIVA





Senhora Presidente :





Nobres Pares :





Apresentamos à apreciação dos Nobres Pares, o Projeto de Lei que dispõe sobre a concessão de alvará de funcionamento provisório, com prazo de 180 (cento e oitenta) dias, à micro-empresas, micro-indústrias, profissionais liberais e autônomos que pretendem estabelecer suas atividades em nosso Município.





A proposta se justifica, considerando que a obtenção de alvará provisório facilitará o início das atividades, propiciando aos interessados um prazo, a fim de que regularizem todos os documentos e condições de funcionamento. Exaurindo-se este prazo, os interessados deverão enquadrar-se dentro das normas legais que regulam a matéria, para continuidade de suas atividades.





Esperando contar com o apoio dos demais Vereadores, apresentamos nossos agradecimentos, consideração e respeito.

Louveira, 08 de fevereiro de 1999





PAULO CÉSAR CORTE GOMES 

                                                         


Vereador



                             PROJETO DE LEI N.º 004/99/CM

           DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ALVARÁ

           DE FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO.                                                                                                                                                                           




           Autor :Vereador Paulo César Corte Gomes.               





Artigo 1º : - As micro-empresas, micro-indústrias, profissionais liberais e autônomos de qualquer natureza, poderão requerer alvará de funcionamento provisório quando do início de suas atividades neste Município.





Artigo 2º : - O alvará de funcionamento provisório de que trata esta Lei, terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias.





Artigo 3º : - Decorrido o prazo previsto no Artigo anterior, as micro-empresas, micro-indústrias, profissionais liberais e autônomos favorecidos por esta Lei, deverão enquadrar-se dentro das normas legais que regulam a matéria.





Artigo 4º : - Para obtenção do alvará de funcionamento provisório, os requerentes deverão apresentar :
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          1 – certidão de uso do solo;





2 – cópia do contrato social;





3 – declaração de firma individual;





4 –  protocolo da Junta Comercial.





Artigo 5º : - As micro-empresas, micro-indústrias, profissionais liberais e autônomos que descumprirem o disposto nesta Lei, terão seus alvarás provisórios cassados.





Artigo 6º : -  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua promulgação.



Artigo 7º : -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                          Plenário Vereador José Chiquetto;

                                          Louveira, 08 de fevereiro de 1999.





 PAULO CÉSAR CORTE GOMES






          Vereador

